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l.0.Do oB.IETO

l.l.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contrâtâção de empresa
especializada parâ reâlizâção de Manutenção Preventiva, Instalação de DVR e Câmeras de

Segurança da Prefeitura Municipal de Tacaimbó-PE, por um periodo de 09 (nove) meses.

2.().JTISTIFICATIVA

2.1.P ara a contratação:

Além disso, saber que sua propriedade está segura traz tranquilidade e demonstra compromisso com a

segurança de funcionários, residentes ou clientqs. F,ssas justificativas mostram a importância e os

beneficios de investir em um bom sistema de segurança com manulençào preventiva e instalação

adequada de DVR e câmeras.

3.0.DO SERVIÇO

3.l.As características e especifica@es do objeto da referida contratação são:

CÓDIGO DESCRIÇÃo Do ITEM UNIDADEQUANTIDADE
Prestação de serviço de instalação e manutençâo em câmeras de

I segurança (ll DVR de 08 canais, totalizando 88 câmeras)PARCELA 09

contemplando sistema de alarme (centrais e sensores)

4.0.DA PREVISÁO OnçlurnrÁnle

4.1. A despesa decorrente da execução do objeto deste instrumento ocorrerá pelas seguintes

dotações orçamentárias :

Recursos Próprios do Municipio de Tacaimbó - PE:
04L220402.066 MANUTENçÃO DAS ATTVTDADES GERATS DA SECRETARTA DE ADMTNTSTRAçÃO

0472204032.025 MANUTENçÃO DAS ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA DE FINANÇAS

7236772012.075 MANUTENçÃO DAS AçÕES VINCULADAS AO PROGRAMA DE GESTÃO DA SECRETARIA

DE EDUCAÇÃO
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Contratar serviços de manutenção preventiva, instalação de DVR e câmeras de segurança é essencial para

garantir a proteção e seguÍança do seu ambiente. A instalação de câmeras de segurança ajuda a prevenir

atividâdes criminosas, protegendo propriedades e rndivíduos, e permite monitoramento contínuo,

garantindo segxança 2417 .

A manutençâo preventiva ajuda a eütar falhas graves no sistema, reduzindo custos com reparos

emergenciais e prolongando a vida útil dos equipamentos. Equipamentos bem mantidos funcionam de

maneira mais eficiente e confiável, reduzindo a chance de falhas e garantindo que as câmeras e o DVR
estejam sempre operacionais. Em certos s€tores, seguir regulamentos específicos de segurança é essencial

para evitar penalidades, e um sistema de monitorameoto em confonnidade pode fomecer provas e

evidências em caso de incidentes.
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LOI22T5OL2.O37 MANUTENçÃO DAS AçÕES VINCULADAS AO PROGRAMA DE GEST

DE OBRAS E VIAçAO

1854118012.134 MANUTENçÃO DAS AÇÕES VINCULADAS AO PROGRAMA, INCLUINDO

REALIZAçÃO

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa.iurídicâ

ARA

5.O.DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

5.1. Sem prejuízo do integral cumprimento de todas as demais obrigações decorrentes do

contrato, cabe à contratante:

5.2 Proporcionar todas as facilidades para que o fomecedor possa cumprir suas obrigações dentro
das normas e condições deste procedimento;

5.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fomecidos em desacordo oom as obrigações
assumidas pelo fomecedor;

5.4 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;

5.5 Comunicar à empresa sobre possiveis inegularidades observadas nos materiais fornecidos,
para imediata substituição;

5.ó Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento

5.7. Designar representantes com atribuições de Cestor e Fiscal deste contrat(). cont'orme artigo
117 da Lci Fodcral 14.133/21, nos tcnÍos da norma vigente, especialmente para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, respcotivaÍnente, pennitida a contratação de terceiros para assistência

e subsídio de inÍbrmações peitinentes a essas atribuiçries.

6.0.DAS OBRIGAÇOES DO CONTRÂTADO

6.1. Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste Termo de Referência bem como
das obrigações decorrentes do contrato, cabe à contratada:

6.1.1 Zelar pela fiel execução do ajuste contmtual, utilizando-se todos os recursos materiais e

humanos necessários para tanto;

6.1.2 Responder por quaisquer danos, perdas ou pÍejuízos, causados à CONTRATANTE ou a

terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser
causados por seus pÍepostos, em idênticas hipóteses;

6.1.3 Responder pelos encaÍgos trabalhistas, previdenciiírios, fiscais, comerciais e tributários,
resultantes da execuçâo do contrato, nos termos do Art. 121 da lei N" 14.133121, com suas

alterações;

6.1 .4 Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto
da contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga, instalação etc.;
6.1.5 Manter-se durante toda a execução do contrato, an compatibilidade com as dernais

obriga@es assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo que

darão origem ao contrato;
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da Administração

garantia quanto à quali lços
e materiais fomecidos, bem como, efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de

qualquer produto fomecido fora das especificações constantes da proposta apresentada:

6.1 .8 Correrão por contâ da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte. tnbutos,
encargos trabalhistas, fi scais, comerciais e previdenciiírios, decorrentes

do fomecimento dos produtos, respondendo por eles nos termos do Art. I 2 I da lei N" 14. I 3 3r2 I ;

6.1 .9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte. o contrato, sem prévia e expressa anuência

da Contratante;

ó. I . l0 Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as

especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato;

6.1 . I I Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do

contrato, qualquer anormalidade verificada;

6.1.12 Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à
Administração e/ou a lerceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;

6.1.13 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe. integralmente o
ônus decorrente, independentemente da fiscalização exocida pela CONTRATANTE;
6. I . l4 Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros. provocados

por ineficiência ou irregularidade com€tida por seus empregados ou prepostos, na execução do

contrato;

6.1 .15 Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber

comunicaçôes ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido em lei;
6.1 .16 Informar na proposta a qualificaÇão do Representante autorizado a firmar o contrato. ou
seja: nome completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e

Profissão, informando quat o iestrumento que lhe outorga poderes para firmar o reÍ'erido contrato
(Contrato Social ou Procuração);

6.1.17 Em neúuma hipotese veicular publicidade ou qualguer outra inlormação à cerca das

atividades objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;
6.1.18 Assumir todas e quaisquer Íeclamações e arcar com os ônus decorrentes de açõesjudiciais,
por prejuizos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a

CONTRATANTE por terceiros;

6. I . I 9 Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus

ficais/gestores a qualquer época durante a vigência do Contrato. a qual poderá ser efetuada nas

dependências da CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigaçôes
contratuaisi

7.O.DOS PRAZOS E DA VIGENCIA

7 .l . O prazo mérximo de entrega do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições

e hipóteses previstas na Lei 14.13312021, está abaixo indicado e será considerado da emissão do

Contrato:

7.1 .l .lnicio: 03 (três) dias:

7. I .2.Conclusão: Até o Íinal do exercício Íinanceiro.
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6.1.6 A contratada se obriga a recoúecer os direitos
administrativa prevista no Art. 155 da Lei l4.l33l2l;
6.I .7 A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total



Estado de Pernam buco

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Palácio Municipal Dr. Joaquim Antônio Albuquerque da Silveira üntclpa/ o/§

{} d̂o
§)

3
'

o Els
q)

A é o final do ex cr
_o

qonsiderada da datlde 4ssinatura do respectivo inslrumento de aiuste.

8.O.DO REAJI ISTAME,NTO

8. l. Os preços contratados são fixos e ineajustáveis no prazo do Contrato

9.O.DO PAGAMENTO

Comissáo l'. l.r.rta(áo

9.1 .I A nota fiscal referida acima deve apÍesentar discriminadamente os produtos fomecidos a

que se referir;
9.1 .2 As notas fiscais/faturas que apresentaÍem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA
e neste caso o vencimento dar-se-á no prazo de 30 (tinta) dias, contados da apresentação da

documentação devidamente corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por
parte da Administração;
9.1 .3 Neúum pagamento será efetuado aos adjudica&írios enquanto pendente de liquidaçào ou
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta ern virtude de penalidade ou falta de entrega
do produto.

9.2. O pagarnento será realizado através de ordem bancária, para credito em banco. agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

9.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributríria quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

I().O. RAZÔES DA ESCOLHA DO EXECUTANTE

10.l. São razões da escolha do executante: a apresentação de toda a documentação referente à

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, bem como a oferta do menor preço por item
dentre aqueles que participaram da pesquisa de preços, o que caÍacteriza a proposta mais

vantajosa ao Fundo Municipal de Educação de Tacaimbó, nos termos do artigo 75, §3'da Lei

PREFEITURA DE TACAMBó
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7.2.A vigência da presente contratação será determinada:

9.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. l4l a 146 da Lei 14.l33i2l; da

seguinte maneira: Em até 30 (Trinta) dias. contados da entreea da nota íiscal devidamente
aÍestada ao setor comoetente.

9.2.1Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a oÍdem bancária
para pagamento.

9.2.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.



14.13312021. Destaca-se que eles devem guardam compatibilidade entre

aos preÇos praticados no mercado.

10.2. Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, àa Lei 14.133/21, para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em

habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal,

social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou

parcialmente, nas contÍatações ern valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de

licitação p.ra compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal.

1I.O.DO CRITERIO DE ACEITAÇAO DO OBJETO

I I . L O serviço será recebido por servidor designado, na forma do lnciso Il, do artigo 140, da Lei
Federal no 14.133121, nos prazos e nos termos estabelecidos neste instrumento, sendo atestados,

mediante termo circunstanciado, e serão recebidos:

a) Provisoriamente: de forma sumríriq pelo responsável por seu acompanhamento e

fiscalização, com verificação posterioi da conformidade do serviço com as exigências

contratuais;
b) DefinitivamenJe: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante

termo detalhado que comprove o atendimento das exigàrcias contratuais.

I 1.2 .O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo

com o contrato.

l2.0.Dos PRocEDIMENTOS DE FISCALIZAÇAO E GERENCIAMENTO

12.1. Serão designados pelo Contratante r€pÍes€nhntes com atribuições de Gestor e Fiscal do

contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133121, especialmente para acompaúar e fiscalizar
a sua execução, respectivamente, permitida a oontratação de terceiros para assistência e subsídio

de informações pertinentes a essas atribuições.

12.2. Serão atribuições do gestor do contrato:

a)

b)

c)

d)

e)

0
c)

Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para coúecimento da autoridade
competente;

Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível,
garantindo a defesa prévia à Contratada;

Emitir avaliação do prazo de entrega e qualidade dos serviços;
Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto;
Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contÍatuais;
Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;
Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas
conhatuais apontadas pelos fi scais;

PREFEITURA DE TACAIMBó
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velh) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada,

das exigências contratuais e legais;

i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do
contÍato nào seja ultrapassado;

Orientar o fiscal do contÍato para a adequada observância das cláusulas contratuais;
Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de prazos e
fiscalização;

3

la

j)
k)

12.3. Serão atribuições do fiscal do contrato:

a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, pnncipalmente de suas

cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a

identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da

contratada.

Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e

estabelecer as estratégias do fomecimento do objeto, bem como traçar metas de controle,
fiscalização e acompanhamento do contrato.
Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro
dos prazos estabelecidos.

Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas.

constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos.

Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou
modificação da forma de seu fomecimento, an razáo do fato superveniente ou de outro
qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;
Recusar o produto quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se

encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar.
para o correto recebimento, a hipótese de outro ofc,Íecido em prsposta e com qualidade

superior ao especificado e aceito pela A&ninistração:
Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;

Deverá indicar um pÍeposto, pessoa fisica. que deverá receber escopo de trabalho
detalhado;

Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de
penalidade, após os contatos prévios com a contratada;

b)

c)

d)

e)

0

c)
h)

i)

I3.O.DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

13.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa

no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei l4.l33l2l e serão

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. I 56 a 163, do

mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais gmve; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)

aplicada sobre o valor do contmto, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da

contratação; c - multa de l0o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das

inliações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
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ârnbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que ti
pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações admini stra nos

incisos II, m, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo pÍazo de cinco anos,

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e

XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos

II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no § 4' do referido Art. 156; f- aplicação cumulada de outras sanções

previstas na Lei l4.l33l2l .

13.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prâzo de 15 dias após a

comunicação ao Contratado. seÍá automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento

a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de I % (um por cento) ao mês,

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

l4.0.DA COMPENSAÇÃO rrnnXCrm.r

l4.l.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos terÍnos deste instrumento, e desde que o

Contratado não teúa concorrido de alguma forma para o atraso. será admitida a compensação

financeira, devida desde a data limile fixada para o pagamento até a data correspondente ao

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento

serào calculados com utilização da seguinte formula: EM = N x VP x I, onde: EM - encargos

moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga; e I - índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX
= 100) = 365, sendo fi = psrcentual do IPCA-IBGE acumulado nos ulümos doze meses ou, na

sua falta, um novo índice adotado pelo Goyerno Fderal que o substi§m. Na hipótese do referido
índice estabelecido para a compensaçâo financeira veúa a ser exünto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

I5.().DA RILAÇAO DOS EQUIPAMI,NTOS:

l5.l . Segundo levantamento, os seguintes equipamentos serão objeto da prestaçào dos serviços

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
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PREFEITT]RA E SECRETARIAS

I6.0. PROPRIEDADE, SIGILO E SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES

ló.1. A empresa que prestará os serviços pertinentes a este Termo de Relerência deve se

comprometer a garantir o tratamento confidencial das informaSes levantadas e/ou fomecidas
pela Contratante, e segulntes

prestados a terceiros. nern tacilitar

FL
o Não diwlgar quaisquer in

I a
sen'i ços

de qualquer maneira tal dirulgação; e

o Não utilizar a documentação associada com os trúalhos para fins não aprovados por escrito
pela Contratante, nem facilitar de qualquer maneira tal diwlgaçâo.

Os compromissos descritos anteriormente não abrangem informaçôes que:

(a) eram do conhecimento da contratada anteriormente, não estando sujeitas à obrigação de serem

mantidas on sigilo;
(b) sejam reveladas a terceiros pela parte que as fomeceu à contratada, isenta de restriçõesl
(c) estejam ou se tornem publicamente disponíveis por meio diverso salvo a revelação nâo

autorizada pela contratada; e,

(d) teúam sido exigidas por ordem judicial ou administrativa.

Além disso, a contratada deve considerar que todos os resultados da prestação de serviços

relativos no presente Termo de Referência, desenvolvidos sob responsabilidade direta dos

profissionais da contratada serão de propriedade da Contratante e formulados. apresentados e

divulgados estritamente em seu nome.

IT.DETALHAMENTO E CONDIÇÓES DO ATENDIMENTO

Responsáve,
(--omissào P. Llc :óçáo
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l7.l - Da manutenção preventiva

Inspeçilo Regular: Verificar periodicamente o funcionamento das câmeras e do D

Limpeza: Limpar as lentes das câmeras e os componentes do DVR para evitar acúmulo de poeira

e sujeira.

Atualizações de Software: Atualizar o firmware e software do DVR e das câmeras para garantir
a segurança e a eficiência.

Teste de Conexões: Verificar cabos e conexões para garantir que não há falhas de transmissão.

Veriíicação de Alimentação: Garantir que todas as câmeras e o DVR estâo recebendo

alimentação elétrica adequada.

17.2 - Da Instalação de DVR

Planejamenio de Local: Determinar a melhor localizaçâo para o DVR com base em falores como
acessibilidade e segurança.

Conexão de Câmeras: Conectar todas as câmeras ao DVR usando cabos coaxiâis ou cabos de

rede, dependendo do tipo de câmera.

Configuração de Rede: Configutar o DVR na rede local para permitir acesso remoto, se

necessário.

Configuração de Gravação: Programar o DVR para uravação contínua. por movimento ou cnl
horários especificos.

Teste e Validaçáo: Testar todo o sisl.ema para garaotir que todas as câmeras estão gra\ando
corretamente e qu€ a trensmissão de vídeo está funcionando.

17,3 - Instalação de Câmeras de Segurença

Escolha das Câmeras: Selecionar câmeras apropriadas (intemas, extemas, infravermelho. etc.)

com base nas necessidades do cliente.

Planejamento e Posicionamento: Decidir os locais estratégicos para a instalação das câmeras.

Montrgem e Fixação: Fixar as câmeras nas posições desejadas, garantindo estabilidade e

cobertura adequada.

Conexões Elótricas: Conectar as câmeras à rede elétrica ou configurar para funcionamento com
baterias, se aplicável.

Integração com DVR: Integrar as câmeras ao sistema DVR, ajustando ângulos e foco conforme
necessário.

Conliguração Inicial: ConÍgurar as câmeras para iniciar a gravação e monitoramento. ajustando
parârnetros como sensibilidade de movimento.

17.,1 - Forma de atendimento

PREFEITURA DE TACAIMBO
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17.4.1 O início do atendimento não poderá ultrapassara 04 (quatro) horas, c

chamado feito por e-mail, telefone e/ou WhatsApp observado o horário normal d

das Secretarias Municipais, isto é: 07:30 às 1l:30 horas e de l3:30 às l7:00 horas, aae

sexta feira.
17.4.2 Os chamados técnicos, que serão efetuados, de acordo com as suas demandas, deverão ser

concluídos no prazo máximo de 08 (oito) horas após iniciado o atendimento,
13.4.2.1 - Para que a Solicitação de Serviço seja fechada e o trabalho nela especificado dado

como concluido, será necessiirio o aceite de um técnico da unidade que solicitou os serviços;

17.4.2.2 - Somente com o fechamento da Solicitação de Serviço é que se caracteizarâ a
conclusão do serviço.
17 .4.2.3 - Todo serviço executado pela CONTRATADA será posteriormente avaliado pela

Secretaria que solicitou os serviços que, de posse da Solicitação de Serviço e, sendo o caso, do

Laudo Técnico, ernitido antes do reparo, verificará se o mesmo foi efetivamente realizado.

17.4.2.4 - O serviço que não teúa sido aceito pela avaliação da Secretaria que solicitou os

serviços deverá ser refeito.
17.4.2.5 - Os serviços deverão ser executados preferencialmente nas instalações disponibilizadas
pela Prefeitura Municipal e unidades vinculadas que solicitou os seruiços. Quando necessiírio,

poderão ser executados na oficina da CONTRATADA, sob sua responsabilidade, correndo às

suas expensas todo o traslado dos bens patrimoniais que constarem na Solicitação de Serviços.

17.4.2.6 - A CONTRATADA só podeni retirar equipamentos para manutenção em suas

instalações com autorização expressa pela da unidade que solicitou os serviços, anotada na

Solicitação de Serviço.

Cada chamado tecnico será classificado em um dos 4 (quatro) graus de severidade, de acordo

comaTabelaaseguir:
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SEVERIDADE DEFINIÇAO TEMPO REAÇÀO NS ACEITAVEL
CRITICA E me cmdiçâo db

emergência que paralisa a

execução de qualquer

módulo. componente ou

utilitár-ro do equipamento

executando no ambiente
de produção no
MUICÍPIO DE
TACAIMBó, impedindo

assim a utilização
contínua de qualquer um
dos recursos ou

funcionalidades do

equipamento, sejam eles

nativos ou adaptados

(customizados) para o

MUICiPIO DE
TACAIMBÓ, pela

empresa fomecedora da

soluçào.

'lniciados enr até 60
minutos e solucionados

em até ll horas corridas

90% dos atendimentos

dentro do tempo de Íeaçào
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Tabela - Graus de Severidade

17.5 - Forma de comprovaçâo dos serviços prestados

17.5.1. A empresâ deverá elaborar Relatório mensais, contendo a descrição da situação dos
equipamentos, após revisão geral

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
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eno ou problema severo

causa uma grave perda do
potencial operacional do
equipamento ou paralisa
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sua operação. Nesse caso,
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o problema em questão, a
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pode continuar de modo
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o Relatório dos serviços efetuados (Ordem de serviço)

o Registrofotográficos;
r Levantamento de melhorias.

Re
Comiss

sponsável
ào P. Lrcíôçáo

18.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, alem das penalidades específicas,

a sua rescisão com as consequências contratuais e legais;

I 8.2 Constituem motivo de rescisão, os elencados no aÍigo Art. 137 da Lei Federal 14.l33l2l;

18.3 A rescisão do contÍato se dará na forma estipulada e prevista em lei AÍ. I 3 7 da Lei Federal

14.133121.

18.4. A rescisão do respectivo contrato administrativo se operará independentemente de

notificação prévia, desde que a empresa veacedora do certame licitatório deixe de cumprir as

obrigações ora assumidas, e nos seguintes casos: I - A não conclusão do objeto contratado sem

prejuízo da penalidade referida na cláusula anterior; II - Fato superveniente que implique na

manifestação pelo Poder Público, de não atendimento de interesses públicos, em matéria de

prioridade; III - Quando a empresa contratada descumprir com as obrigações decorrentes da

legislação trabalhista, em especial as que ditaÍn normas de segurança no trabalho;

18.5. O Município de Tacaimbó poderá, se o interesse público exigir. declarar rescindido de

pleno direito o respectivo contrato administrativo, independente de interpelaçâo judicial. não

cabendo a empresa vencedora qualquer direito à indenização ou ressarcimento.

I9.0. DO TRATAMENTO I}IFERENCIÂDOPIRÂ ME/EPP

19.1. Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições

contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n" 123i2006. visto estar presente a exceÇão

prevista no inciso IV, do Art. 49. do mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Ar1. 75, II, da

Lei Federal n' 14. I 33/21 .

19.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores

ou executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos

termos da legislação vigente.

20.0. oBRIGAÇOES prRrilrrNTES À LGpD

20. I .As partes contratantes deverão cumprir a Lei no I 3.709, de 14 de agosto de 201 8, que é a
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LCPD, quanto a todos os dados pessoais a que teúam
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
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20.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades qü
Pq5r" r'i rl

H§sltr{#I}ram,
acesso e de acordo com a boa-fe e com os princípios do Art. 6', da Lei 13 .7 09ll

20.3.E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.

20.4.Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso,

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

20.5.0 Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contÍatos
de suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.

20.6.O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontÍatados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

20.7.O Contratante poderá realizar diligência para afenr o cumprimento desta cláusula. devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

20.8.O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prcrrogável mediante
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

20.9.Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do Art. 1ó, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

20.11.O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade
Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

21.0. DTSPOSTÇÕBS Crn c.rS

21.1.O presente termo de referência é parte integrante do contrato que dará origem, vinculando-
o em todos os termos.

21.2.0 contrato ficará sujeito à aplicação das seguintes penalidades, respeitado o principio
constitucional da ampla defesa:

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereco: R. Sebastião Clemente. ne 83 - Centro. Tacaimbó - PF.55140-ooo

20. lO.Os bancos de dados fonuados a partir da exeçução do objeto desle contrato, notadamente
aqueles que se propoúam a arrnazenar dados pessoais, devem sermantidos em ambiente viÍual
controlado, com registro individual rastreável de tratamerúos realizados, conforme Art. 37, da
Lei 13.709/18, com cada acesso. data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabiuzação, em caso de eventuais omissôes, desvios ou abusos. Os referidos bancos de
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses

dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
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2l .3.Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: Multa de I

o valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado na execução do

a administração impedida de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as o sanÇoes

previstas nos artigos 155 e 157 da Lei Federal n' 14.11312021 .

2l.4.As partes elegem o foro da comarca de Tacaimbó, Estado de Pernambuco. para dirimir
quaisquer problemas oriundas da presente contratação.

Tacaimbó - PE, 02 de abril de 2025.

AIR SILVA
Secretária de Administração
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